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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Contribuição para Custeio da Iluminação pública está prevista na Lei nº 9.329, de 22 de dezembro de 2003, e alterações posteriores. No parágrafo único do art. 1º da respectiva legislação, estão elencados os serviços compreendidos pela cobrança da contribuição em tela, sendo eles: o custeio do fornecimento de iluminação pública em vias, logradouros e demais bens públicos, além de outras atividades correlatas.
Com o presente Projeto de Lei, pretendemos incluir no rol de serviços abrangidos pela Lei supracitada a manutenção e a expansão da rede de iluminação existente em cooperativas habitacionais cadastradas no Demhab, empreendimentos do Minha Casa Minha Vida da faixa de 0 a 3 salários mínimos e condomínios residenciais do Demhab.

Isso se deve ao fato de que esses locais estão consolidados sobre imóveis públicos, mas, em virtude do caráter taxativo da Lei que pretendemos alterar, o Poder Público não consegue realizar a manutenção da iluminação existente nesses espaços nem executar extensões e melhorias que se apresentem necessárias. O resultado é que temos muitas luminárias inativas dentro desses condomínios, aumentando a insegurança de uma população que, reconhecidamente, já se encontra em vulnerabilidade social.

Importante ressaltar que, com esta alteração legislativa, manteremos a instalação da iluminação sob responsabilidade dos cooperativados e das construtoras, transferindo apenas o encargo da manutenção da rede existente para o Poder Público, já que a grande maioria dessa rede está adequada ao padrão da Divisão de Iluminação Pública do Município que possui a expertise necessária para a realização desse tipo de serviço.

Diante do exposto, apresentamos o Projeto em tela acreditando que, por relevância, mereça apreciação desta Casa e aprovação dos nobres colegas.
Sala das Sessões, 22 de agosto de 2017.

VEREADOR MAURO ZACHER
PROJETO DE LEI
Altera o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.329, de 22 de dezembro de 2003 – que institui, no Município de Porto Alegre, a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública, prevista no art. 149-A da Constituição Federal –, e alterações posteriores, ampliando o rol de serviços custeados por essa Contribuição.
Art. 1º  Fica alterado o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 9.329, de 22 de dezembro de 2003, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 1º  ....................................................................................................................
Parágrafo único.  A CPC referida no caput deste artigo compreende o custeio dos seguintes serviços:

I – fornecimento de iluminação pública em vias, logradouros e demais bens públicos, além de outras atividades correlatas; e
II – manutenção e expansão da rede de iluminação existente em vias públicas, logradouros e demais bens públicos, bem como em cooperativas habitacionais cadastradas no Departamento Municipal de Habitação – Demhab –, empreendimentos do Minha Casa Minha Vida da faixa de 0 (zero) a 3 (três) salários mínimos e condomínios residenciais do Demhab.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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